
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.781 - CE (2015/0070224-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANTONIO NOGUEIRA DA MOTTA 
ADVOGADO : FRANCISCO EDVAN DE ARAUJO JUNIOR  - CE023478 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ANISTIADO POLÍTICO. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE PORTARIA DO MINISTÉRIO 
DA JUSTIÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO A REPARAÇÃO 
ECONÔMICA. LEI N. 11.354/06. ASSINATURA DO TERMO DE ADESÃO. 
DESNECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual, comprovada a condição de anistiado político nos termos de Portaria 
expedida pelo Ministro de Estado da Justiça, há direito líquido e certo ao 
recebimento de valores retroativos, em face da comprovação de ter havido 
previsão orçamentária específica e o transcurso do prazo contido no art. 12, 
§ 4º, da Lei 10.559/2002, sem que haja a realização da reparação econômica 
prevista na portaria anistiadora. Ademais, a assinatura do Termo de Adesão, 
segundo as condições previstas na Lei n. 11.354/2006, constitui mera 
faculdade a ser exercida pelos interessados, não se podendo falar em 
ofensa ao princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário, pois nenhum dos 
anistiados políticos foi compelido a aderir ao acordo para recebimento dos 
valores a que tem direito.
IV – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

 

 Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.781 - CE (2015/0070224-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANTONIO NOGUEIRA DA MOTTA 
ADVOGADO : FRANCISCO EDVAN DE ARAUJO JUNIOR  - CE023478 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973,  negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na: i) incidência, por 

analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; ii) aplicação da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, o equívoco do 

entendimento pacificado nesta Corte, porquanto violaria o princípio da 

Reserva do Possível e dispositivos da Constituição Federal.

Informa ainda que deixou de impugnar o outro fundamento 

adotado na decisão agravada, optando pela apresentação de recurso parcial.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

223e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.781 - CE (2015/0070224-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANTONIO NOGUEIRA DA MOTTA 
ADVOGADO : FRANCISCO EDVAN DE ARAUJO JUNIOR  - CE023478 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Em relação ao fundamento adotado pela decisão monocrática 

no tocante à aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 

Federal, a Agravante informa sua concordância com a solução alcançada 

pela julgadora, procedimento que encontra amparo na jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, desde que o capítulo no qual a desistência foi 

requerida seja independente e não interfira na análise do mérito da 

irresignação. Nesse sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.314.528/RS, 1ªT., Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 08.04.2014 e EDcl no AgRg no REsp 

1.366.716/PE, 2ªT., Rel. Ministra Diva Malerbi - Desembargadora Convocada 

do TRF 3ª Região -, DJe 16.05.2016.

Sustenta a Agravante, em  síntese, o equívoco do 

entendimento pacificado nesta Corte, porquanto violaria o princípio da 

Reserva do Possível e dispositivos da Constituição Federal.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, não se pôde conhecer a apontada violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 
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seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, 
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DJe 01/07/2014, destaque meu).

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 

recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso 

III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 

acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verificou-se que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual comprovada a 

condição de anistiado político nos termos de Portaria expedida pelo Ministro 

de Estado da Justiça, há direito líquido e certo ao recebimento de valores 

retroativos, em face da comprovação de ter havido previsão orçamentária 

específica e o transcurso do prazo contido no art. 12, § 4º, da Lei 

10.559/2002, sem que haja a realização da reparação econômica prevista na 

portaria anistiadora.

Ademais, a "assinatura do Termo de Adesão, segundo as 

Documento: 1541703 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

06/10/2016

Página  6 de 4



 
 

 
condições previstas na Lei n. 11.354/2006, constitui mera faculdade a ser 

exercida pelos interessados, não se podendo falar em ofensa ao princípio da 

inafastabilidade do Poder Judiciário, pois nenhum dos anistiados políticos foi 

compelido a aderir ao acordo para recebimento dos valores a que tem 

direito".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. ANISTIA POLÍTICA. CIVIL. LEI 
10.559/2002. PAGAMENTO DE VALORES RETROATIVOS. 
ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E NÃO INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 269 E 271/STF. DESCUMPRIMENTO DO 
PRAZO PREVISTO NOS ARTS. 12, § 4° E 18, DA LEI 
10.559/2002. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA. EXIGÊNCIA DE ASSINATURA DE 
TERMO DE ADESÃO. DIREITO FACULTATIVO. 
AUSÊNCIA DE ÓBICE NO ART. 4°, § 2°, DA LEI 
10.559/2002. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. Pretende o impetrante, anistiado político na forma da Lei 
10.559/2002, a concessão da segurança contra ato omissivo 
do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
consubstanciada na não-efetivação do pagamento de parcela 
correspondente aos valores retroativos previstos no ato que 
declarou a condição de anistiado político com base na Lei 
10.559/2002, em que pese o decurso do prazo temporal de 60 
dias e a existência de dotação orçamentária.
2. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que o 
não-cumprimento de Portaria do Ministro da Justiça, que 
reconhece a condição de anistiado e fixa indenização de valor 
certo e determinado, caracteriza ato omissivo da 
Administração Pública, o qual pode ser sanado pela via do 
mandado de segurança, afastando-se as restrições previstas 
nas Súmulas 269 e 271/STF. Nesse sentido: RMS 27.357/DF, 
1ª Turma, Rel. Min. Carmen Lúcia, DJe de 6.8.2010 e  RMS 
24.953/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 
1º.10.2004.
3. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça de que a ausência de 
pagamento da reparação econômica pretérita configura ato 
omissivo continuado da autoridade coatora em cumprir 
integralmente a referida portaria, situação que afasta a 
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configuração de decadência da pretensão mandamental.
4. No casos dos autos, foi comprovada a condição de 
anistiado político nos termos de Portaria expedida pelo Ministro 
de Estado da Justiça, na qual se concedeu reparação 
econômica de caráter indenizatório, em prestação mensal, 
permanente e continuada, e, dado o caráter retroativo dessa 
concessão, foi igualmente reconhecido o direito ao 
recebimento de valor pretérito.
5. É pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal e da 
Primeira Seção do STJ no sentido de reconhecer direito líquido 
e certo do impetrante ao recebimento de valores retroativos, 
em face da comprovação de ter havido previsão orçamentária 
específica e o transcurso do prazo contido no art. 12, § 4º, da 
Lei 10.559/2002, sem que haja a realização da reparação 
econômica prevista na portaria anistiadora.
6. "A assinatura do Termo de Adesão, segundo as condições 
previstas na Lei n. 11.354/2006, constitui mera faculdade a ser 
exercida pelos interessados, não se podendo falar em ofensa 
ao princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário, pois 
nenhum dos anistiados políticos foi compelido a aderir ao 
acordo para recebimento dos valores a que tem direito" (MS 
13.923/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado 
em 22/05/2013, DJe 11/06/2013).
7. A pretensão autoral não encontra óbice no art. 4°, § 2°, da 
Lei 10.559/2002, isto porque tal dispositivo veda a percepção 
de "reparação econômica em prestação única" em valor 
superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), o que se dá apenas 
nas hipótese em que não for possível comprovar vínculos com 
a atividade laboral (caput), de modo que tal prestação, por 
possuir idêntica natureza, é inacumulável com a "reparação  
econômica em prestação mensal, permanente e continuada", 
na forma do que dispõe o § 1°, do art. 3° da Lei 10.559/2002. 
Contudo, no presente casu a Portaria do Ministério da Justiça 
assegurou ao impetrante o direito à "reparação econômica em 
prestação mensal, permanente e continuada", e não em 
prestação única, o que afasta a incidência do óbice previsto no 
§ 2° do art. 4° da Lei 10.559/2002.
8. "O writ está limitado à apuração da ofensa ao direito líquido e 
certo do impetrante, que no caso é o reconhecimento da 
omissão no dever de providenciar o pagamento do montante 
concernente aos retroativos, conforme valor nominal 
estabelecido no ato administrativo. Inviável, na forma 
mencionada pela autoridade impetrada, ampliar o objeto da 
demanda para definição da quantia a ser adicionada a título de 
juros e correção monetária, pois, em tal hipótese, o feito 
assumiria os contornos de Ação de Cobrança, escopo 
absolutamente estranho ao Mandado de Segurança" (MS 
21.032/DF, Rel.
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Ministro Og Fernandes, Primeira Seção do STJ, julgado em 
10/06/2015, DJe 18/06/2015).
9. Segurança parcialmente concedida, a fim de determinar o 
pagamento do montante concernente aos retroativos 
unicamente pelo valor nominal apontado na portaria 
anistiadora, com os recursos orçamentários disponíveis, ou, 
em caso de manifesta impossibilidade, a expedição do 
competente precatório, ressalvada a hipótese de decisão 
administrativa superveniente, revogando ou anulado o ato de 
concessão da anistia, nos moldes do que restou decidido no 
julgamento da QO no MS 15.706/DF, e, sem prejuízo de que 
eventual pretensão a juros e correção monetária seja 
veiculada em ação própria.
(MS 22.434/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 
15/06/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. MARINHA. 
INDENIZAÇÃO. PAGAMENTO. RETROATIVOS. 
LITISPENDÊNCIA AFASTADA PELO STF. DEMAIS 
PRELIMINARES REJEITADAS. AUSÊNCIA DE FIRMA DO 
TERMO DE ACORDO DA LEI N. 11.354, DE 2006. MERA 
FACULDADE. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA. MATÉRIA PACIFICADA NA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ. QUESTÃO DE ORDEM. RESSALVADA.
1. Mandado de segurança no qual militar da Marinha anistiado 
postula o cumprimento integral de Portaria do Ministro de 
Estado da Justiça, na qual se fixou o direito à percepção de 
valores retroativos de anistia política; a preliminar de 
litispendência, trazida pela União, foi superada em julgado de 
recurso ordinário pelo STF que determinou, também, o regular 
processamento do feito.
2. Preliminar de inadequação da via eleita. O descumprimento 
da totalidade da Portaria Ministerial evidencia uma lacuna em 
fazer por parte da autoridade impetrada. Assim, não atrai o 
óbice das Súmulas 269 e 271, ambas do STF, nem traduz que 
o writ está sendo usado como ação de cobrança. Preliminar 
rejeitada.
3. Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam. A Portaria do 
Ministro da Justiça reconhece o direito - fundado em 
autorização legal e constitucional -, prevendo que a sua 
satisfação será realizada por outra autoridade ministerial. No 
caso dos servidores militares, a autoridade é o Ministro da 
Defesa, que possui legitimidade passiva. Preliminar rejeitada.
4. Preliminar de decadência para impetração. O direito de 
impetração renova-se, ao passo que o descumprimento da 
obrigação prolonga-se no tempo, não atraindo, portanto, a 
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fixação de um prazo decadencial para impetração. Preliminar 
rejeitada.
5. Quanto ao mérito, não há sentido em alegar que o 
pagamento individual configura satisfação do mínimo 
existencial por parte do Ministério da Defesa, muito menos em 
aduzir que o pagamento dos retroativos está cingido à reserva 
do possível. O caso refere-se à existência de direito líquido e 
certo de percepção dos retroativos nos termos do direito 
vigente.
6. A adesão ao Termo para o pagamento na forma proposta na 
Lei n.
11.354/2006 constitui mera faculdade do anistiado, uma vez 
que ninguém pode ser compelido a aderir a acordo para o 
recebimento de valor a que faz jus de forma parcelada e/ou em 
valor menor ao que teria direito, constituindo evidente abuso de 
poder o tratamento desigual aos igualmente anistiados, 
amparável pelo Poder Judiciário na via do mandado de 
segurança nos termos do art. 5º, LXIX, da Constituição da 
República.
7. Demonstrada a existência de crédito específico para o 
pagamento dos retroativos devidos aos anistiados, e 
transcorrido o prazo previsto no § 4º do art. 12 da Lei n. 
10.559/02, consubstancia-se o direito líquido e certo do 
impetrante ao recebimento integral da reparação econômica.
8. O tema encontra-se pacificado na Primeira Seção: MS 
15.564/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 17.6.2011; 
MS 15.623/DF, Rel.
Min. Herman Benjamin, DJe 4.5.2011; MS 16.648/DF, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 2.8.2011; MS 15.201/DF, 
Rel. Min. Herman Benajmin, DJe 1º.2.2011; e MS 16.135/DF, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 30.6.2011.
Segurança concedida.
(MS 18.286/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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ADVOGADO : FRANCISCO EDVAN DE ARAUJO JUNIOR  - CE023478 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANTONIO NOGUEIRA DA MOTTA 
ADVOGADO : FRANCISCO EDVAN DE ARAUJO JUNIOR  - CE023478 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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